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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : DARCY RODRIGO FAUSTINO DIAS 
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM LTDA 
ADVOGADOS : JOSE APARECIDO NUNES QUEIROZ - SP086865

BRUNO  TERENCE  ROMERO  E  ROMERO  GONÇALVES  DIAS  -
MS009381
JÚLIO SÉRGIO GREGUER FERNANDES - MS011540
NAYANDER KARINE DE SOUZA FERREIRA - MS027054

AGRAVADO : MARLON JOSÉ ANSELMO SILVA 
ADVOGADOS : GABRIEL TIAGO REZENDE FERNANDES - MS020714

FABRICIO ALVES DE OLIVEIRA - MS025075

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR
À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de reclamo, por ausência de procuração e/
ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao
advogado subscritor dos recursos - não tendo sido sanado o vício,
em que pese intimada a parte.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em aferir a regularidade da
representação processual pelo subscritor do recurso especial e do
agravo (art. 1.042 do CPC).

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Incide  a  Súmula  115/STJ quando  a  parte,  devidamente
intimada,  não  comprova  que  o  advogado  subscritor  do  recurso
detinha poderes de representação à época da interposição.
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4.  O  substabelecimento  sem  a  procuração  originária  é
insuficiente para atestar a representação da parte.

5.  Conforme entendimento firmado pela Corte Especial  deste
STJ, os poderes outorgados ao subscritor do recurso na instância
especial  devem  ter  sido  conferidos  em  data  anterior  à  da
respectiva interposição.

6.  Inviável  a  concessão  de  novo  prazo  ou  a  admissão  da
regularização extemporânea, em razão da preclusão.

IV. DISPOSITIVO

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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4.  O  substabelecimento  sem  a  procuração  originária  é
insuficiente para atestar a representação da parte.

5.  Conforme entendimento firmado pela Corte Especial  deste
STJ, os poderes outorgados ao subscritor do recurso na instância
especial  devem  ter  sido  conferidos  em  data  anterior  à  da
respectiva interposição.

6.  Inviável  a  concessão  de  novo  prazo  ou  a  admissão  da
regularização extemporânea, em razão da preclusão.

IV. DISPOSITIVO

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de agravo interno interposto por DARCY

RODRIGO FAUSTINO DIAS e OUTRO em face da decisão acostada às fls. 259-260 e-

STJ, da lavra da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC),

por meio do qual os ora insurgentes pretendiam ver admitido o recurso especial.

Em julgamento monocrático, não se conheceu do reclamo por não ter sido

regularizada a representação processual, em que pese intimada a parte.

Opostos aclaratórios (fls. 264-268 e-STJ), restaram rejeitados (fls. 277-280 e-

STJ).

Inconformados,  interpôs  o  presente  agravo  interno  (fls.  284-296  e-STJ)

alegando, em síntese, que o advogado subscritor detinha poderes em data anterior à

interposição do recurso, conforme substabelecimento de fl.  16, e que a ausência de

juntada do instrumento de mandato originário é vício sanável, na forma dos artigos 76 e

932  do  CPC.  Afirmam  proceder  à  juntada  do  referido  documento  e  invocam  os

princípios da primazia de julgamento de mérito, da instrumentalidade das formas e do

acesso à justiça - pugnando, ao final, pelo exame de mérito do apelo nobre.

Impugnação às fls. 300-303 e-STJ, com pedido de aplicação de multa.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os argumentos tecidos pela parte recorrente são insuficientes para derruir a decisão

agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1.  Recebido  o  presente  feito  recursal  nesta  Corte,  foi  constatada  a

irregularidade  da  representação  processual,  intimando-se  a  parte  para  saná-la,

conforme se observa à fl. 249 e-STJ.
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A  insurgente  compareceu  aos  autos  e  apresentou  a  procuração  de  fls.

668-253 e-STJ,  datada de 13 de março de 2026,  e outorgada apenas por  DARCY

RODRIGO FAUSTINO DIAS.

Na sequência,  a  Presidência  do  STJ  deixou  de  conhecer  o  reclamo,  por

considerar que "a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia

completa  de  substabelecimento  conferindo  poderes  ao  subscritor  do  Agravo  e  do

Recurso Especial, Dr. JÚLIO SÉRGIO GREGUER FERNANDES" (fl. 259 e-STJ). 

Afirmou, ainda, que "os poderes consignados no instrumento de mandato de

fl.  253,  foram  outorgados  ao  subscritor  dos  recursos  em data  posterior  à  sua

interposição" (fl. 259 e-STJ).

No  presente  agravo,  alegam  as  insurgentes  que  o  advogado  subscritor

detinha  poderes  em  data  anterior  à  interposição  do  recurso,  conforme

substabelecimento de fl. 16, e que a ausência de juntada do instrumento de mandato

originário é vício sanável, na forma dos artigos 76 e 932 do CPC. Afirmam, ainda, que o

referido documento estaria sendo acostado ao agravo interno. 

Registra-se, inicialmente, que a procuração originária não foi juntada aos

autos até o presente momento. E, mesmo que tivesse sido juntada, se após o prazo

legal para saneamento, não teria o condão de contornar a inadmissibilidade do recurso,

conforme exposto a seguir.

1.1. De  fato,  os  autos  chegaram  a  esta  Corte  Superior  apenas  com  o

substabelecimento de fl. 16 e-STJ.

Ocorre  que  o  substabelecimento não  subsiste  por  si  só,  sem  uma

procuração (anterior) que lhe dê suporte - pois não há como substabelecer poderes que

não tenham sido previamente outorgados nos autos.

Em semelhante sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  CADEIA  COMPLETA.  AUSÊNCIA.
INTIMAÇÃO.  ARTS.  76  E  932,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC/15.  NÃO
ATENDIMENTO. SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]

3. O substabelecimento não subsiste por si só, sem uma procuração que lhe dê
suporte,  sendo impossível  substabelecer  um poder  que não existe  nos  autos
(AgRg nos EREsp 685.903/RJ, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Segunda
Seção, DJe de 10/10/2008).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n.  2.028.800/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  DANO  AMBIENTAL.  MULTA
ADMINISTRATIVA.  ANULAÇÃO.  TUTELA  DE  URGÊNCIA.  LIMINAR
REVOGADA. AGRAVO EM RECURSO. FORMAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA
DE SUBSTABELECIMENTO AO SUBSCRITO DO RECURSO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 115 DO STJ.

[...]

VI  -  O  instrumento  de  substabelecimento  não  tem  eficácia,  pois  o
substabelecimento  não  subsiste  por  si  só,  sem  uma  procuração  que  lhe  dê
suporte,  sendo impossível  substabelecer um poder que não existe nos autos.
Nesse  sentido,  o  AgInt  no  AREsp  1.634.557/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,  Quarta  Turma,  DJe  de  3/12/2020; o  AgInt  no  REsp  1.759.439/RS,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, Dje de 2/9/2020.

[...]

IX - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  1.946.028/MS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

1.2.  Após  o  recebimento  dos  autos  nesta  Corte,  a  parte  foi  intimada  a

regularizar o vício de representação, vindo a apresentar a procuração de fls. 253.

O referido documento, todavia, ainda que outorgue poderes diretamente ao

subscritor dos recursos, apresenta data posterior à interposição.

Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta Corte, "para suprir eventual

vício  de  representação  processual  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou

substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em

data anterior à da interposição do recurso" (AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de

4/11/2021).

Ou seja, a parte deve comprovar que o advogado subscritor tinha poderes à

época  da  interposição  do  recurso  -  motivo  pelo  qual  a  procuração  (ou

substabelecimento)  com data posterior  é  insuficiente  para atestar  a  regularidade da

representação no recurso.

Nesse sentido, o entendimento pacificado pela Corte Especial deste STJ:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  QUANDO  DA
INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  E  DO  RECURSO
ESPECIAL  NA  INSTÂNCIA  ESPECIAL.  NÃO  CORREÇÃO  DA
IRREGULARIDADE MESMO APÓS INTIMAÇÃO PARA ESTE FIM. OUTORGA
DE PODERES PELA PARTE AO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL E DO RECURSO ESPECIAL EM DATA POSTERIOR AO DA SUA
INTERPOSIÇÃO. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto em face da decisão monocrática que deu provimento
a anterior  agravo interno a fim de reconsiderar  decisão da Presidência  desta
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Corte  que  não  conhecera  do  agravo  da  ora  recorrida  (dirigido  contra  a
inadmissão de recurso especial) com base na Súmula n. 115/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Ausência de representação processual na instância especial uma vez que o
agravo em recurso especial e o recurso especial foram opostos por advogado
sem instrumento de mandato nos autos e a respectiva apresentação somente
ocorreu em data posterior ao da interposição dos recursos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Consoante firmado por jurisprudência consolidada desta Corte, os poderes
outorgados ao subscritor do recurso na instância especial  devem ter sido
conferidos em data anterior à da respectiva interposição, salvo comprovada
situação excepcional indicada no artigo 104 do Código de Processo Civil,  sob
pena de não conhecimento do recurso por inexistência (Súmula 115/STJ).

4. Na hipótese, verifica-se que os poderes conferidos ao signatário do agravo em
recurso especial e do recurso especial no instrumento de procuração juntado aos
autos  somente  foram  outorgados  em  data  posterior  ao  da  interposição  do
recurso, sem que houvesse a respectiva justificativa para tanto.

IV. DISPOSITIVO

5. Agravo interno provido para não conhecer do agravo em recurso especial.

(AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.506.209/SP,  relator  Ministro  Moura
Ribeiro,  relator  para  acórdão  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,
julgado em 5/11/2025, DJEN de 18/12/2025.)

O  documento  apresentado  nessa  instância  também  não  se  presta  à

completar a cadeia de poderes relativa ao substabelecimento de fl. 16 e-STJ, pois lhe é

também posterior, e não outorgou poderes aos supostos substabelecentes.

1.3. Logo, não tendo sido comprovado que o advogado subscritor do recurso

teria poderes para fazê-lo na data da interposição, resta inafastável  a incidência da

Súmula 115/STJ, ainda que por analogia.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO
SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  INEXISTENTE.  SÚMULA
115/STJ.  AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  COLEGIADA.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INADMISSIBILIDADE

1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento
do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115
do STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos."

2.  Conforme  certificado  à  fl.  952,  e-STJ,  a  parte  agravante  não  procedeu  à
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes  à  subscritora  do  Agravo Interno,  advogada Aridea Maria  Pestana da
Cruz Soares, OAB/BA 37910, e, embora devidamente intimada nos termos do
artigo 76 do Código de Processo Civil de 2015 (fl. 953, e-STJ), aplicável ao caso
conforme Enunciado Administrativo 3/2016, a ora agravante não comprovou a
regularidade da sua representação.
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[...]

5. Agravo Interno não conhecido.

(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1833651/BA,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 01/07/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  DO  SUBSCRITOR  DO
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO
PROCESSUAL  NÃO  ATENDIDA  NO  PRAZO  CONCEDIDO.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  a  ausência  de  instrumento
conferindo poderes aos subscritores do recurso especial  atrai  a  incidência da
Súmula  nº  115,  segundo  a  qual,  na  instância  especial  é  inexistente  recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos.

3. Tendo sido propiciada à parte a juntada da procuração, nos termos dos arts. 76
e 932, parágrafo único, ambos do NCPC, e não tendo sido cumprida a exigência
no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.

4.  Esta  Corte  de  Justiça  já  assentou  o  entendimento  de  que  a  dispensa  da
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do
CPC/2015,  não  se  estende  ao  recurso  especial  ou  ao  agravo  contra  a  sua
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da
classe  processual  "agravo  de  instrumento"  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp
1.704.046/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  Terceira  Turma,
julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  1782813/GO,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 07/06/2021)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  DESATENDIMENTO.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. SÚMULA N. 115/STJ. NEGADO PROVIMENTO.

1.  Interposto  o  recurso  impugnando  decisão  publicada  na  vigência  do  atual
Código de Processo Civil,  necessária a intimação da parte para regularizar  o
vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, parágrafo
único, do Código de Processo Civil.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual seja
regularizada,  é  inexistente  o  recurso  dirigido  a  esta  Casa,  nos  termos  do
enunciado n. 115 da Súmula.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1095414/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 04/04/2018)

1.4 Inadmissível, por fim, a regularização posterior ao prazo concedido, ante

a preclusão do direito de sanar o vício, ao qual a legislação processual prevê prazo
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específico  (art.  932,  parágrafo  único,  do  CPC).  Pelo  mesmo motivo,  incabível  nova

intimação para regularização.

Em semelhante sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  DA  SÚMULA  115/STJ.  ART.  1.017, §  5º,  DO
CPC/2015.  INAPLICABILIDADE.  CORTES  SUPERIORES.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, não
se  conhece  do  recurso  interposto  por  advogado  sem  procuração  dos  autos.
Hipótese  em  que  a  parte  recorrente,  instada  a  regularizar  a  representação
processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência
do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

1.1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento
do recurso interposto para as instâncias superiores, sendo incabível a juntada
posterior  do  instrumento  procuratório,  em  virtude  da  preclusão
consumativa.

2. A dispensa prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 é restrita ao recurso de
agravo de instrumento para o Tribunal de Justiça.

3. Ademais, "a alegação de existência de procuração nos autos originários não
sana a irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no
ato  da  interposição  do  recurso  especial.  Precedentes"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em
11/9/2023, DJe de 13/9/2023).

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.637.678/DF,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Segunda Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 1/10/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO MONOCRÁTICA  DA
PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE.

1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de procuração ou
em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta são inexistentes, à
luz do disposto na Súmula 115 do STJ.

1.1.  Na  hipótese,  embora  devidamente  intimada  para  a  regularização  da
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo assinalado,
à  juntada  da  cadeia  completa  de  procurações  e/ou  substabelecimentos  que
conferem poderes ao subscritor dos embargos de declaração.

1.2. Inviável a regularização posterior, em sede de agravo interno, diante da
preclusão para a prática do ato.

[...]

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n.  2.508.378/AM, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 17/3/2025, DJEN de 24/3/2025.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO  OU  CADEIA  COMPLETA  DE  SUBSTABELECIMENTO  DE
PODERES  AO  SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  E  DO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCURAÇÃO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DOS APELOS.  SÚMULA N.
115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, se
a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o faz no
prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 76, § 2º,
I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.

2.  O  instrumento  de  procuração  e/ou  substabelecimento  juntado  com  data
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de
poderes.

3.  "Na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por  advogado  sem
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

4. Descabe  nova  intimação  da  parte  para  regularizar  a  representação
processual quando, já intimada, não sanou o vício no prazo concedido.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.559.665/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INTIMAÇÃO
PARA  REGULARIZAÇÃO  DA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  PESSOA
JURÍDICA.  JUNTADA  DE  PROCURAÇÃO  SEM  A  IDENTIFICAÇÃO  DO
SUBSCRITOR.  SÚMULA  N.º  115  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO  PROVIDO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

[...]

2. Não há obscuridade na decisão que reconhece não satisfeita a regularização
da  representação  processual  das  pessoas  jurídicas  pela  vinda  de  suas
procurações  subscritas  por  pessoa  natural  de  impossível  identificação,  muito
menos como representante legal das outorgantes.

3. Compete à parte zelar pela correta representação processual no ato de
interposição de recurso, ou no prazo que lhe for concedido, não havendo
que se falar em nova intimação.

4. Os comandos normativos indicados por violados (art. 5º, II, XXXV, LV, LIV, e
art. 179, parágrafo único, da CF), não podem ser analisados em recurso especial,
pois são institutos de cunho eminentemente constitucional, de competência do
STF.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no REsp n. 2.072.758/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

1.5.  Por fim, registra-se que "o princípio da primazia da decisão de mérito

(art. 4º do CPC) não afasta os requisitos formais mínimos para admissibilidade recursal"

(AREsp  n.  3.024.725/SP,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,

julgado em 23/3/2026, DJEN de 27/3/2026.)
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Igualmente: AgInt no AREsp n. 3.076.498/SP, relator Ministro Ricardo Villas

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 7/4/2026.

Do mesmo modo, a invocação desse ou outros princípios processuais não

afasta  a  aplicação  das  regras  expressas  e  específicas  que  regulamentam  a

possibilidade  de  saneamento  do  vício  de  representação  processual  na  instância

recursal (art. 76, §2º, e 932, parágrafo único, do CPC).

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2.  No que se refere ao pedido formulado pela parte agravada, a Segunda

Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que a multa recursal prevista no

art.  1.021, § 4º, do CPC não decorre automaticamente do desprovimento do agravo

interno, devendo ser verificado, em cada caso, o intuito protelatório. 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  CONHECIDO  APENAS  NO
CAPÍTULO  IMPUGNADO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, §  1º,  DO
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73.
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  7/STJ.  PARADIGMAS  QUE  EXAMINARAM  O
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
REQUERIMENTO  DA  PARTE  AGRAVADA  DE  APLICAÇÃO  DA  MULTA
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021 DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo
interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica
regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.

3.  A  aplicação  da  multa  prevista  no  §  4º  do  art.  1.021 do  CPC/2015 não  é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do
agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento
da  aludida  multa,  a  ser  analisada  em  cada  caso  concreto,  em  decisão
fundamentada,  pressupõe  que  o  agravo  interno  mostre-se  manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o
que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido. 

(AgInt  nos  EREsp  1120356/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016)

No mesmo sentido, os recentes precedentes das Turmas de Direito Privado

desta Corte: AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.169.172/SP, relatora Ministra

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023; AgInt no

REsp n. 1.818.994/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado

em  25/9/2023, DJe de  27/9/2023; AgInt no AREsp n.  2.165.163/SP, relator Ministro

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023; e, EDcl no

Documento eletrônico VDA59737398 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 04/09/2026 19:33:50
Código de Controle do Documento: 9d6a2380-14c6-484f-a6d9-94a09711ac64



AgInt no AREsp n. 2.109.882/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado

em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

No caso  em tela, não se  verifica  o  intuito  meramente  protelatório  do

presente agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista

no artigo 1.021, § 4º, do CPC. 

Desde já, entretanto, advirta-se que a utilização de expedientes protelatórios

poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.186.035 / MS

Número Registro: 2026/0063260-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08030367920258120018  14127272520258120000  1412727252025812000050000
1412727252025812000050001 8030367920258120018 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DARCY RODRIGO FAUSTINO DIAS 
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM LTDA 
ADVOGADOS : JOSE APARECIDO NUNES QUEIROZ - SP086865

BRUNO TERENCE ROMERO E ROMERO GONÇALVES DIAS -
MS009381
JÚLIO SÉRGIO GREGUER FERNANDES - MS011540
NAYANDER KARINE DE SOUZA FERREIRA - MS027054

AGRAVADO : MARLON JOSÉ ANSELMO SILVA 
ADVOGADOS : GABRIEL TIAGO REZENDE FERNANDES - MS020714

FABRICIO ALVES DE OLIVEIRA - MS025075

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DARCY RODRIGO FAUSTINO DIAS 
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM LTDA 
ADVOGADOS : JOSE APARECIDO NUNES QUEIROZ - SP086865
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BRUNO TERENCE ROMERO E ROMERO GONÇALVES DIAS -
MS009381
JÚLIO SÉRGIO GREGUER FERNANDES - MS011540
NAYANDER KARINE DE SOUZA FERREIRA - MS027054

AGRAVADO : MARLON JOSÉ ANSELMO SILVA 
ADVOGADOS : GABRIEL TIAGO REZENDE FERNANDES - MS020714

FABRICIO ALVES DE OLIVEIRA - MS025075

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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